
MARINHA DO BRASIL

GABINETE DO COMANDANTE DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO

TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo A, da Dispensa Eletrônica nº 31/2022

(Processo Administra,vo n° 61001.004990/2022-53)

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de terno completo (paletó e calça), conforme condições, quan�dades e exigên-
cias estabelecidas neste instrumento:
1.2. O valor es�mado com fulcro em pesquisa de preço é de R$ 27.972,00 (vinte e sete mil, 
novecentos e setenta e dois reais), conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QTDE
PREÇO 
MÉDIO

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL

1 TERNO COMPLETO, composto de 01 (um) paletó e
01 (uma) calça social, sob medida. Tecido microfibra
100% poliéster, de 322 g/m , cor preta. PALETÓ SO-
CIAL MASCULINO, Frente fechável por 3(três) bo-

tões com casa de olho, lapela normal; 6(seis) bolsos,
sendo: 1(um) embu�do na parte superior externa do
lado esquerdo, com vista larga 3,0cm, 2(dois) embu-
�dos na parte inferior externa com por�nhola me-
dindo 5 a 6,0cm de largura e 17cm comprimento;

2(dois) embu�dos na parte superior interna, sendo
um embu�do do lado esquerdo e outro do lado di-
reito fechável por um botão com aleta em forma de
triângulo com caseado; e 1(um) pequeno inferior in-
terno do lado esquerdo embu�do; gola: com ponto

picado externamente na mesma cor do tecido, feltro
embaixo da gola; manga: forrada, com 4 botões em
cada manga com caseado; traseiro: forrado com 2

aberturas laterais, costura ver�cal na união dos tra-
seiros com uma prega para dar movimento nas cos-

tas; acabamento em forro de sarja 100% acetato;
entretela tecido com fibra natural, ombreira costu-
rada com miolo 100% algodão, cabeça de manga

com duas crinas animal, reforço de peito com duas
crinas animal e manta, vista interna redonda france-
sa e ponto picado contrastando com o forro; e�que-
ta de marca bordada; e�queta de composição. CAL-
ÇA SOCIAL - Microfibra 100% poliéster, de 322 g/m,
na cor preta, Acompanhando o corte italiano; Reta
sem pregas em tecido idên�co ao do paletó, frente
com perneta (forrada com forro 100% sarja de ace-
tato até o joelho) com dois bolsos dianteiros �po

faca; Acabamento em travete; Dois bolsos traseiros
com caseado na ver�cal e um botão preto em cada
bolso; Botão interno de adaptação; Cós de 40 mm

113174 28 R$ 999,00 R$ 27.972,00
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altura, com extensão quadrada fechável por ganho
metálico e 1(um) botão parte interna com extensão

com casa, preso por 1(um) botão, forro montado
personalizado no centro com seis passantes; Zíper
em poliéster an�ferrugem com deslizamento prá�-
co; Forro interno dianteiro até a altura do joelho e
protetor interno na altura do gavião (sacaqueira);
Acabamento das costuras internas em overloque;

Possibilidade de ajustes futuros; Aviamentos na cor
do tecido principal; E�quetas com CNPJ do fabrican-
te com designação do material u�lizado, numeração

e instruções de manutenção de lavagem.
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(Con�nuação do Anexo B da Dispensa Eletrônica n° 31/2022,do GCM………………..……..…..……………..)

1.3. Em caso de divergência da descrição constante do CATMAT e do Termo de Referência, pre-
valecerá o disposto no Termo de Referência.
1.4. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses improrrogáveis.
1.5. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratado mediante aviso de dispensa ele-
trônica, de acordo com a Lei n° 14.133/21 e na IN SEGES/ME N° 67/21.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O presente processo é jus�ficado pela necessidade de aquisição de ternos (paletó e calça),
em caráter funcional, para os militares empregados em determinadas a�vidades conforme descrito
na Ordem Interna 06-12G.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
4.1. Em todas as etapas do processo deverão ser observados os preceitos cons�tucionais e le-
gais em relação à:
4.1.1. sustentabilidade ambiental;
4.1.2. proteção ao meio ambiente;
4.1.3. polí�ca nacional de resíduos sólidos;
4.1.4. responsabilidade compar�lhada pelo ciclo de vida do produto;
4.2. As observações mencionadas no item anterior encontram amparo principalmente na Cons-
�tuição Federal, na Lei n° 12.305/2010, no Decreto n° 7.404/2010, na IN SLTI/MPOG N° 01/2010 e
em demais normas legais per�nentes.
4.3. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é
vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substân-
cias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelos anexos A e B do Protocolo de Mon-
treal.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1. As entregas ocorrerão sob responsabilidade do fornecedor, no horário das 08:30 horas às
11:30 horas ou das 13:30 horas às 15:30 horas, de segunda a sexta-feira, no seguinte endereço:
Gabinete do Comandante da Marinha no Rio de Janeiro - EdiCcio Almirante Tamandaré, 3° andar,
s/n, Praça Barão de Ladário, Centro, RJ; CEP: 20091-000.
5.1.1. Devido à especificidade do item a ser adquirido, também obje,vando um melhor gasto
do recurso público, a PARTICIPANTE vencedora será convocada para apresentar amostra do item
nas dependências do Gabinete (Gabinete do Comandante da Marinha no Rio de Janeiro - EdiCcio
Almirante Tamandaré,  3° andar, s/n,  Praça Barão de Ladário, Centro,  RJ;  CEP: 20091-000,  no
horário das 08:30 horas às 11:30 horas ou das 13:30 horas às 15:30 horas, de segunda a sexta-
feira). Momento em que serão efetuadas as devidas análises qualita,vas, por uma Comissão de
Análise de Amostras ins,tuída por este Gabinete,  a quem caberá a aprovação/reprovação dos
itens a serem adquiridos.
5.1.2. O resultado da amostra será informado após a avaliação da Comissão, sendo emi,do
logo em seguida o Termo de Avaliação com a devida aprovação/reprovação.
5.2. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados da Nota de Empenho da Despe-
sa ou do pedido via e-mail funcional do setor, em remessa parcelada. Os pedidos serão realizados
conforme demanda do setor requisitante.
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5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a)  responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua con-
formidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especi-
ficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo
de 10 (dez) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
5.5. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebi-
mento provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceita-
ção mediante termo circunstanciado.
5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do es-
gotamento do prazo.
5.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contrata-
da pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da CONTRATANTE:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebi-
dos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento defini�vo;
6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;
6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atra-
vés de comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Con-
tratada com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empre-
gados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorren-
tes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,  conforme especifica-
ções, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respec�va nota fiscal,  na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade, caso aplicável;
7.1.2. responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do objeto,  de  acordo
com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990);
7.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
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(Con�nuação do Anexo B da Dispensa Eletrônica n° 31/2022,do GCM………………..……..…..……………..)

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre-
visto, com a devida comprovação;
7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Aviso
de Dispensa Eletrônica;
7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
7.1.7. promover a des�nação final ambientalmente adequada, sempre que a legis-
lação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc., quando aplicável;
7.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão
conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que com-
provem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débi-
tos  Trabalhistas  –  CNDT,  conforme  alínea  "c"  do  item  10.2  do  Anexo  VIII-B  da  IN
SEGES/MP n° 5/2017.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admi�da a subcontratação desta Dispensa Eletrônica.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa ju-
rídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de ha-
bilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expres-
sa da Administração à con�nuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, será designa-
do representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for ne-
cessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resul-
tante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformi-
dade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.
10.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for ne-
cessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os aponta-
mentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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(Con�nuação do Anexo B da Dispensa Eletrônica n° 31/2022,do GCM………………..……..…..……………..)

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r do re-
cebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado.
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regu-
laridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencio-
nada no Aviso de Dispensa Eletrônica.
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação finan-
ceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobresta-
do até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para paga-
mento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento.
11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a ma-
nutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenci-
ada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perí-
odo, a critério da contratante.
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licita-
ção, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocor-
rências impedi�vas indiretas.
11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante de-
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-
plência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se-
jam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.
11.10. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa. 
11.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SI-
CAF.

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse pú-
blico de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autori-
dade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio-
nado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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11.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorri-
do, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

12. DO REAJUSTE
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução, por se tratar de fornecimento de
itens de baixo valor unitário.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administra�va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;
14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente jus�ficado;
14.1.6. não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto desta Dispensa
Eletrônica sem mo�vo jus�ficado;
14.1.8. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra�car ato  fraudulento na execução do
contrato;
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.1.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições  de  par�cipação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.1.11. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste certame.
14.1.12. pra�car ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de
2013.

14.2. O fornecedor  que cometer  qualquer  das infrações discriminadas nos  subitens  anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a) Advertência  pela  falta do subitem 8.1.1  deste  Aviso de  Dispensa Eletrônica,  quando não se
jus�ficar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s)
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federa�vo que �ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade
mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,
bem como nos demais casos que jus�fiquem a imposição da penalidade mais grave;
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da;
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. Se a multa  aplicada e as indenizações cabíveis  forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente.
14.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.
14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração
administra�va  �pificada  pela  Lei  n°  12.846,  de  1°  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à
administração pública nacional  ou estrangeira,  cópias do processo administra�vo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  inves�gação
preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.
14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.
14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos
específicos  para  apuração da ocorrência  de danos e prejuízos à Administração Pública  Federal
resultantes  de ato  lesivo  come�do por  pessoa jurídica,  com ou sem a par�cipação de agente
público.
14.10.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
15.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 27.972,00 (vinte e sete mil, novecentos e setenta
e dois reais).
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(Con�nuação do Anexo B da Dispensa Eletrônica n° 31/2022,do GCM………………..……..…..……………..)

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
16.1. Os recursos a serem des�nados para custeio das aquisições vigorará por 12 (doze) meses
estes serão provenientes do orçamento de 2022: Natureza de despesa 339030  - Plano Interno
E4A2DU201B4.

17. DOS APÊNDICES.
17.1. Apêndice I – Estudos Técnicos Preliminares; e
17.2. Apêndice II – Análise de Riscos.

Brasília, DF, 15 de junho 2022.

BRUNO CHARLIER LASSANCE VELLEZ 
Capitão-Tenente (IM)

Encarregado da Seção de Finanças

APROVO:
Brasília, DF, 15 de junho 2022.

NEYDER CAMILLO DE BARROS
Capitão de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas
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